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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Vila do Porto, 12 de Fevereiro de 1999
O Conselho do Governo Regional, reunido em Vila do Porto, a 11 de Fevereiro, aprovou:

1. Uma Deliberação que determina que os encargos com as comemorações do vigésimo quinto aniversário do 25 de Abril serão financiados pelo orçamento do Fundo Regional de Acção Cultural;

2. Um Decreto Regulamentar Regional que põe em execução o Orçamento da Região Autónoma dos Açores para 1999;

3. Uma Resolução que concede, no âmbito do SIRALA, a diversos projectos que representam um investimento global de 693.029.468$50 (seiscentos e noventa e três milhões e vinte e nove mil e quatrocentos e sessenta e oito escudos e cinquenta centavos) e a criação de 73 (setenta e três) postos de trabalho, incentivos no montante de 431.604.426$00 (quatrocentos e trinta e um milhões e seiscentos e quatro mil e quatrocentos e vinte e seis escudos);

4. Uma Resolução que concede, no âmbito do SIRAPA, a diversos projectos que representam um investimento global de 35.650.000$00 (trinta e cinco milhões e seiscentos e cinquenta mil escudos) e a criação de dois postos de trabalho, incentivos no montante de 17.847.281$00 (dezassete milhões e oitocentos e quarenta e sete mil e duzentos e oitenta e um escudos);

5. Uma Resolução que autoriza a Secretaria Regional da Educação e Assuntos Sociais a celebrar um acordo de investimento com a Santa Casa da Misericórdia da Horta com o objectivo de assegurar o financiamento da construção de um Centro Geriátrico na freguesia da Matriz, cidade da Horta. A comparticipação da Região terá um valor máximo de 250.000.000$00 (duzentos e cinquenta milhões de escudos);

6. Uma Resolução que cria, na dependência do Secretário Regional da Educação e Assuntos Sociais, sob a forma de estrutura de projecto, uma equipa de trabalho com o objectivo de implementar em articulação medidas conducentes à prevenção e tratamento da toxicodependência;

7. Um Decreto Regulamentar Regional que introduz alterações na composição do CRI - Conselho Regional de Incentivos, passando a fazer parte deste órgão o Director do Gabinete de Planeamento e Gestão de Incentivos da Secretaria Regional da Economia, atendendo a que o referido gabinete intervém directamente na gestão da maioria dos sistemas de incentivos ao investimento privado, existentes na Região;

8. Uma Deliberação que homologa o relatório final da Comissão de Análise das Propostas do Concurso Público para a Concepção, Construção e Exploração de Um Empreendimento Turístico na Rua do Calhau, em Ponta Delgada, e adjudica as prestações concursadas, pelos motivos enunciados no referido relatório, ao agrupamento composto pelas sociedades BENSAÚDE, SA, e AÇORES 2000, SA;

9. Um Decreto Regulamentar Regional que introduz alterações no regulamento do SIRAA - Sistema de Incentivos da Região Autónoma dos Açores, nomeadamente no que respeita ao critério que conduz à determinação do prémio concedido através do subsistema SIRAPE - Prémio de Apoio a Projectos Estruturantes;

10. Uma Resolução que adjudica, por ajuste directo, à SOMAGUE, SA, a empreitada de Dragagens no Extradorso do Molhe do Porto de Ponta Delgada, pelo valor de 550.590.000$00 (quinhentos e cinquenta milhões e quinhentos e noventa mil escudos), acrescido de IVA, e com um prazo de execução de oito meses. A necessidade daquela obra resulta dos ensaios em modelo reduzido da Empreitada de Reabilitação do Molhe Principal do Porto de Ponta Delgada e a sua urgência aconselha a adjudicação ao empreiteiro que está a executar esta última;

11. Uma Resolução que autoriza a realização de trabalhos a mais e a menos na Empreitada de Reabilitação do Molhe Principal do Porto de Ponta Delgada, nos valores, respectivamente, de 328.645.270$00 (trezentos e vinte e oito milhões e seiscentos e quarenta e cinco mil e duzentos e setenta escudos) e de 283.331.894$00 (duzentos e oitenta e três milhões e trezentos e trinta e um mil e oitocentos e noventa e quatro escudos);

12. Uma Resolução que autoriza a abertura de um concurso público para selecção de entidade idónea para a implantação de um empreendimento turístico no terreno, propriedade da Região, sito ao Aeroporto de Santa Maria, com uma área de 18.300 (dezoito mil e trezentos) metros quadrados. Trata-se do terreno onde estava implantado o antigo Hotel do Aeroporto, destruído por um incêndio no passado dia 2 de Dezembro, que será cedido a titulo definitivo e gratuito ao concorrente vencedor do concurso. Dá-se, assim, um passo importante para repor a capacidade hoteleira da ilha de Santa Maria;

13. Uma Resolução que autoriza a Secretaria Regional da Economia a proceder à adjudicação, por ajuste directo, da prestação do serviço de transporte marítimo de passageiros e viaturas entre as ilhas do arquipélago, à empresa AÇORLINE - Transportes Marítimos, SA. Este procedimento fundamenta-se no facto de no concurso público internacional aberto para o efeito apenas ter sido apresentada uma única proposta, a qual não foi admitida por não satisfazer alguns dos elementos essenciais exigidos no caderno de encargos;

14. Um Decreto Regulamentar Regional que cria uma reserva parcial de caça nas freguesias de Cinco Ribeiras, Santa Bárbara e Doze Ribeiras, na ilha Terceira, com uma área de 643 (seiscentos e quarenta e três) hectares e na qual fica proibida a caça à codorniz, bem como a prática de outras actividades que prejudiquem o normal desenvolvimento daquela espécie;

15. Uma resolução que autoriza a abertura de um concurso público para adjudicação da Empreitada de Construção e Beneficiação dos Caminhos Agrícolas CP9, CP10 e CS12, na Bacia Leiteira de Ponta Delgada, numa extensão total de 6,5 quilómetros, pelo preço base 165.000.000$00 (cento e sessenta e cinco milhões de escudos), acrescido de IVA, e com um prazo de execução de cinco meses;

16. Uma Resolução que adjudica à empresa IEI - Instalações Eléctricas Industriais, Lda, a Empreitada de Fornecimento de Energia Eléctrica aos Pontos Fixos de Ordenha da Bacia Leiteira de Ponta Delgada, zona 2, pelo valor de 60.533.372$00 (sessenta milhões e quinhentos e trinta e três mil e trezentos e setenta e dois escudos), acrescido de IVA;

17. Uma Resolução que declara de utilidade pública a parcela de terreno necessária à conclusão da Variante à Estrada Regional nº 1 - 1ª , em Ponta Delgada, 2ª Fase, Nó São Gonçalo-Aeroporto, cruzamento do Caminho de São Gonçalo com a Rua das Laranjeiras;

18. Uma Resolução que autoriza a cedência, em propriedade plena, de nove lotes de terreno, sitos à Rua dos Barões de Nossa Senhora da Oliveira, freguesia da Fajã de Cima, concelho de Ponta Delgada, destinados à construção de habitações por agregados familiares com fracos recursos financeiros;

19. Uma Resolução que autoriza a cedência de um terreno, sito à Rua Arcanjo Lar, freguesia de S. José, na cidade de Ponta Delgada, ao consórcio EDIÇOR Lda - SOMAGUE, SA, destinado à construção de 50 (cinquenta) fogos a custos controlados, que serão, posteriormente, postos a concurso;

20. Uma Resolução que autoriza a cedência de um terreno, sito à Avenida Antero de Quental, freguesia de S. José, na cidade de Ponta Delgada, ao consórcio EDIÇOR, Lda - SOMAGUE, SA, destinado à construção de 82 (oitenta e dois) fogos a custos controlados, que serão, posteriormente, postos a concurso;

21.Uma Resolução que autoriza a cedência à Câmara Municipal de Lagoa, de 20 (vinte) lotes de terreno infra-estruturados, sitos à Longueira, freguesia de Santa Cruz, concelho de Lagoa, com o destino exclusivo de ali serem construídos 75 fogos para realojamentos de famílias que ocupam, actualmente, barracas e habitações de construção precária ou que vivem em sobreocupação. Os custos de construção serão suportados pelo IGAPHE - Instituo de Gestão e Alienação do Património Habitacional do Estado, pelo INH - Instituto Nacional de Habitação, pelo Governo Regional e pela Câmara Municipal de Lagoa;

22. Uma Resolução que autoriza a cedência de três lotes de terreno, a título gratuito, à Junta de Freguesia da Relva, para implantação do edifício sede daquela autarquia, da Banda Filarmónica Nossa Senhora das Neves e do Grupo Folclórico de Cantares e Balhados da Relva;

23. Uma Resolução que autoriza a cedência à Associação de Bombeiros Voluntários da Madalena, de prédios sitos à Rua de Santana, freguesia e concelho da Madalena, destinados a permuta com um prédio propriedade de uma empresa privada, necessário à ampliação das actuais instalações daquela associação humanitária.
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